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Resumo. Em um mundo globalizado, em que a desigualdade cresce de forma abissal, o desafio da superação 
emancipatória da pobreza é premente. No ciclo brasileiro de políticas progressistas, a chamada inclusão social e 
produtiva teve como ação principal o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) de 
qualificação profissional, desenvolvido em território nacional. Este artigo teve como objetivo analisar a implementação 
do PRONATEC no nível regional e refletir sobre o seu legado para a política de Assistência Social e na vida dos 
egressos beneficiários do Programa Bolsa Família. A metodologia consistiu de estudo de caso no Instituto Federal 
do Rio Grande do Sul/Campus Sertão, no Sul do Brasil, valendo-se também de dados secundários do município de 
Canoas e de entrevistas com gestores do governo federal. Os resultados demonstraram dificuldades de compreensão 
e de exercício da Assistência Social como mediadora das políticas, mas a importância e necessidade desta atuação. 
A implementação do PRONATEC apresentou avanços na articulação com instituições locais e chegou até o público, 
mas também revelou limites advindos de problemas estruturais da política pública brasileira, como descontinuidade 
e fragmentação. Os efeitos insuficientes do ponto de vista econômico foram reflexos também da desarticulação entre 
política social e medidas estruturantes para a geração de oportunidades dignas, sem as quais pretensões emancipatórias 
de superação da pobreza não se efetivam.
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[en] Professional training and socioeconomic inclusion among the most vulnerable 
families: The legacy in Brazil of the Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego (PRONATEC) in the progressive policy cycle

Abstract. In a globalized world with drastically increasing inequality, the challenge of escaping poverty is a pressing 
one. In the Brazilian progressive policy cycle, a major action aimed at fostering social and productive inclusion was 
the Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC, National Programme for Access to 
Technical Education and Employment) for professional training, run throughout the country. The aim of this article is 
to analyse the implementation of this programme on a regional scale and to reflect on its legacy for social care policy 
and the lives of family grant programme (Bolsa Familia) beneficiaries. The methodology involved a case study at the 
Federal Institute of Rio Grande do Sul (IFRS)/Campus Sertão in the south of Brazil, also using secondary data from 
the city of Canoas, as well as interviews with federal government management. The results showed the difficulties of 
understanding and practising social care as a mediating element in policies, but also the importance of and need for this 
professional activity. The implementation of PRONATEC implied progress in relations with local institutions and it 
reached the public, but it also revealed limitations resulting from structural problems affecting Brazilian public policy, 
including its discontinuity and fragmentation. The insufficient effects of PRONATEC from an economic perspective 
also reflected a dislocation between social policy and structural measures to create worthwhile opportunities, without 
which the target of overcoming poverty cannot be achieved.
Keywords: social protection; productive inclusion; professional training; PRONATEC; poverty
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[es] Cualificación profesional e inclusión socioeconómica de las familias más vulnerables: 
El legado brasileño del Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(PRONATEC) en el ciclo de las políticas progresistas

Resumen. En un mundo globalizado, en el que la desigualdad crece de forma abismal, el desafío de la superación 
emancipadora de la pobreza es apremiante. En el ciclo brasileño de políticas progresistas, la denominada inclusión 
social y productiva tuvo como principal acción el Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(PRONATEC, Programa Nacional de Acceso a la Educación Técnica y Empleo) para la cualificación profesional, 
desarrollado en el territorio nacional. Este artículo tiene como objetivo analizar la implementación de este Programa 
a escala regional, y reflexionar sobre su legado en la política de Asistencia Social y en la vida de los beneficiarios del 
Programa Bolsa Familia. La metodología consistió en un estudio de caso, en el Instituto Federal de Rio Grande do 
Sul Instituto Federal de Rio Grande do Sul/Campus Sertão del sur de Brasil, utilizando también datos secundarios de 
la ciudad de Canoas, así como entrevistas con gerentes del Gobierno federal. Los resultados mostraron, por un lado, 
las dificultades para comprender y ejercer la Asistencia Social como mediadora en las políticas, pero también, por el 
otro, la importancia y la necesidad de esta acción profesional. La implementación del Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego presentó avances en la articulación con las instituciones locales, y llegó al público, 
pero también reveló los límites derivados de los problemas estructurales de la política pública brasileña, como su 
discontinuidad y su fragmentación. Los efectos insuficientes, desde el punto de vista económico, también reflejaron la 
desarticulación entre la política social y las medidas de estructuración para la generación de oportunidades dignas, sin 
las cuales no se cumplen las pretensiones emancipadoras.
Palabras clave: protección social; inclusión productiva; calificación profesional; PRONATEC; pobreza
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3  Diferentemente da maioria dos estudos que utiliza o termo “beneficiárias” para identificar quem recebe o benefício do PBF, o 
termo “beneficiários” neste artigo visa contemplar os familiares entrevistados que vivem sob a cobertura do Programa.

Introdução 

O Brasil é uma das nações mais desiguais do 
mundo, com elevados níveis de pobreza. Para 
Barros, Henrique e Mendonça (2000), o país 
está “exposto ao desafio histórico de enfren-
tar uma herança de injustiça social que exclui 
parte significativa de sua população do acesso 
a condições mínimas de dignidade e cidada-
nia”(p. 123).

A partir de 2003 - ano que demarcou o iní-
cio do ciclo de 13 anos de mandatos do Partido 
dos Trabalhadores no governo federal - polí-
ticas inovadoras no contexto brasileiro foram 
implementadas a partir de um compromisso 
explícito com a priorização de pautas ligadas 
à redução da pobreza e à inclusão social. O 
Programa Bolsa Família (PBF) de transferên-
cia de renda condicionada foi a iniciativa mais 
emblemática, ainda hoje atingindo cerca de um 
quarto da população brasileira.

Em 2011, o governo federal criou outro 
programa de grande porte, o Programa Nacio-

nal de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(PRONATEC), cujo objetivo era incentivar o 
ensino e a qualificação profissional para ala-
vancar aquele momento de aquecimento da 
economia, bem como oportunizar a autono-
mia –ou a chamada “inclusão social e produ-
tiva” (ISP)– de populações vulneráveis. Para 
tanto, foi ofertada uma modalidade específica 
para beneficiários do Programa Bolsa Família, 
os cursos de Formação Inicial e Continuada 
(FIC), com carga horária mínima de 160 horas.

As relações entre os mundos da proteção 
social e do trabalho são históricas e eivadas 
de complexidades, tanto na concepção de di-
reitos no âmbito do Welfar State, quanto nos 
efeitos promovidos às famílias vulneráveis em 
sociedades tão desiguais como a brasileira. 
Este artigo tem como objetivo analisar a im-
plementação do PRONATEC no nível muni-
cipal e refletir sobre o legado desta experiên-
cia de qualificação profissional para a política 
de Assistência Social e na vida de egressos 
beneficiários3.
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A pesquisa empírica foi realizada nos 25 
municípios de abrangência do Instituto Fede-
ral do Rio Grande do Sul/ Campus Sertão e 
focalizou exclusivamente os cursos PRONA-
TEC/FIC nos anos de 2013 e 2014, período 
em que perduraram as ações. Contudo, as aná-
lises provêm também de um conjunto de seis 
pesquisas de grupo de pesquisa formado em 
torno do tema da inclusão social e produtiva 
(quatro mestrados e um doutorado concluídos, 
assim como a pesquisa da professora-orienta-
dora), envolvendo dados produzidos por ges-
tores do governo federal e por beneficiários do 
Programa Bolsa Família e gestores do municí-
pio de Canoas (RS), através de pesquisa-ação 
participante.

1. Trabalho ou Assistência Social? um 
campo de controvérsias 

O Brasil não é um país pobre, mas desigual 
e injusto para com os mais vulneráveis. A in-
tegração entre democracia, desenvolvimen-
to econômico e justiça social é um “desafio 
clássico da era moderna, mas que toma con-
tornos de urgência no Brasil contemporâneo” 
(Barros, Henrique e Mendonça, 2000, p. 141). 
O sistema de proteção social é um dos impor-
tantes dispositivos para o enfrentamento deste 
desafio, cuja evolução no País teve como mar-
co a Constituição Federal de 1988, pela qual 
a assistência passou a ser reconhecida como 
direito. Ao longo das décadas de 1990 e 2000, 
um conjunto de legislações avança na consoli-
dação de um sistema complexo que “desvenda 
os esquecidos, invisíveis na bacia das almas de 
uma sociedade excludente e busca construir 
outra forma de proteção social pública que as-
socie a atenção com reconhecimento da cida-
dania” (Sposati, 2016, p. 9).

O compromisso dos agentes da política 
com a concepção da Assistência Social como 
direito é o terreno sobre o qual se ancoram 
as controvérsias em torno da inclusão social 
e produtiva, cuja ação principal foi o PRO-
NATEC. A inclusão social e produtiva é todo 
processo conducente à formação de cidadãos 
integrados ao mundo pelo trabalho e tem como 
perspectiva a conquista de autonomia para 
uma vida digna sustentada. Ela é composta 
por iniciativas de qualificação profissional e 
de geração de renda que não se restringem ao 
emprego formal; elas incluem o empreende-
dorismo individual, o empreendedorismo as-

sociativo (economia solidária e cooperativis-
mo) e o desenvolvimento local (Presidência da 
República - Plano Brasil sem Miséria, 2011), 
valorizando o papel de protagonista ativo da 
população na promoção do seu próprio desen-
volvimento (BRASIL, PNAS, 2004).

Trazida para o âmbito da Assistência So-
cial, a inclusão social e produtiva em tese não 
se reduz à capacitação e ao ingresso laboral, 
pois parte de uma compreensão de que a situa-
ção de pobreza e vulnerabilidade social traz de-
mandas complexas, tais como: mobilidade ur-
bana, falta de acesso a serviços básicos (como 
creche para os filhos e cuidados aos idosos), 
doenças crônicas, baixa escolaridade, dentre 
outras. Trata-se, portanto, de um processo de 
fortalecimento de vínculos sociais, acesso a 
serviços, exercício de cidadania e inclusão em 
oportunidades mais efetivas de trabalho, com 
acompanhamento socioeconômico e garantia 
de renda através de informação, encaminha-
mento e monitoramento (Ferrarini e Wallauer, 
2015).

A inclusão social e produtiva catalisa um 
dilema que acompanha a Assistência Social 
desde seus primórdios: pobres inaptos ao tra-
balho são merecedores de proteção, “mas o que 
acontece com aquele que não pode ganhar [o 
pão], não por incapacidade e, sim, por não ter 
trabalho?» (Castel, 1998, p. 92). Sobre aquele 
apto ao trabalho recai a “condenação moral ao 
ócio” (idem). Ao assumir o trabalho como uma 
de suas interfaces, estaria a Assistência Social 
reiterando versões conservadoras que culpabi-
lizam o pobre por sua condição e o responsabi-
lizam pela superação da mesma através de seu 
esforço individual (Souza, 2013)? 

Com isso, se estaria negando as causas his-
tóricas e estruturais da pobreza e eximindo o 
Estado e o mercado de suas responsabilidades? 
Ademais, ao valorizarem a ideia de inserção 
por meio do trabalho, estariam as políticas 
sociais brasileiras transfigurando-se de “pas-
sivas” em “ativas” (Moser, 2011) e com isso 
retirando direitos dos trabalhadores, tal como 
vem sendo criticado em experiências precur-
soras na Europa?

Estas questões vêm sendo discutidas na 
literatura da área (Lessa, 2011, Souza 2016), 
sendo possível identificar dois grandes posi-
cionamentos. Por um lado –e é o predominante 
nas publicações mapeadas– há o entendimento 
de que não cabe à Assistência Social promover 
ações vinculadas ao trabalho e que, na política 
brasileira do período em questão, as definições 
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e ações de ISP ocorreram de forma verticaliza-
da, sem considerar as posições de gestores lo-
cais e executores da política. “Cada vez mais, a 
Assistência Social é entendida e chamada para 
dar conta das soluções que outras políticas 
deixaram de atender; consequentemente, agra-
vando o nível de necessidades” (Nunes, 2012, 
p. 106-107).

Por outro lado, há a compreensão de que a 
inclusão social e produtiva é parte das políti-
cas voltadas à redução das desigualdades e da 
exclusão do mercado de trabalho que afeta os 
mais vulneráveis. No bojo da Assistência So-
cial, o trabalho é afirmado como direito social 
e não a partir de sua lógica econômica. A inter-
venção do Estado deve ocorrer no sentido de 
favorecer o acesso qualificado e decente dos 
trabalhadores ao mundo do trabalho, através 
de planificação social e atuação intersetorial 
(Colin et al, S/D apud Amâncio, 2015), o que 
requer uma concepção da Assistência Social 
como mediadora de outras políticas. Isto altera 
a visão tradicional da Assistência Social como 
estruturadora, ou seja, com a responsabilidade 
de executaras ações de inclusão social e produ-
tiva (Costa e Souza, 2010).

Esta lógica da Assistência Social como 
mediadora é preconizada na Lei Orgânica de 
Assistência Social (LOAS) e se fortalece nas 
políticas federais desde 2005, com a imple-
mentação do Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS). A inclusão social e produtiva 
começou a ser pensada em 2003, mas só foi 
colocada efetivamente em prática com o Plano 
Brasil sem Miséria em 2011, materializandose 
através do PRONATEC, cuja finalidade era

Oferecer oportunidade de formação profis-
sional aos trabalhadores e estudantes, buscando 
criar condições favoráveis para a inserção des-
tes cidadãos no mundo do trabalho, com o intui-
to de enfrentar a carência de mão de obra quali-
ficada, que, especialmente no momento de sua 
concepção e criação, era um dos importantes 
desafios que o País tinha para viabilizar o seu 
crescimento econômico (Ramos, 2017, p. 32).

4  SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial), SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial), SENAR (Ser-
viço Nacional de Aprendizagem Rural) e SENAT (Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte).

O PRONATEC se mostrou complexo pelo 
compromisso em ofertar formação de quali-
dade em todo o território nacional, sob a res-
ponsabilidade e curadoria de instituições pú-
blicas e privadas de ensino superior e médio 
e voltada a um público prioritário vulnerável. 
Este esforço inédito no Brasil para levar edu-
cação profissional aos “inempregáveis”, ge-
rações que nunca acessaram o trabalho for-
mal, requeria superar atividades voluntaristas 
historicamente desenvolvidas a estas popula-
ções. Os cursos do PRONATEC são gratuitos 
e disponibilizados nas escolas públicas fede-
rais, estaduais e municipais, nas unidades do 
Sistema S4 e em instituições privadas de ensi-
no superior e de educação profissional técnica 
de nível médio.

A implementação do PRONATEC catali-
sou o debate em torno da Assistência Social e 
trabalho, que não se esgotará aqui, mas será 
enriquecido a partir da escuta dos agentes e 
beneficiários, a qual buscou apreender a com-
plexa rede de relações que se estabeleceu no 
desenvolvimento do Programa.

2. Uma experiência do PRONATEC no 
Instituto Federal de Rio Grande do Sul /
Campus Sertão

Para a realização do estudo de caso no Instituto 
Federal de Rio Grande do Sul/Campus Sertão, 
os procedimentos e instrumentos utilizados 
para a produção de dados foram: análise do-
cumental e entrevistas semiestruturadas com 
três supervisores, cinco demandantes e doze 
alunos egressos dos cursos PRONATEC/FIC. 
Os municípios foram escolhidos pela proxi-
midade e viabilidade de recursos, visto ser 
uma região geograficamente ampla. São eles: 
Sertão, Estação, Getúlio Vargas, Coxilha e Sa-
nanduva. Primeiramente foram identificados 
os demandantes (D): as instituições (Centros 
de Referência em Assistência Social (CRAS) e 
Sindicatos Rurais) (vide Quadro 1) e os super-
visores dos cursos (vide Quadro 2). 
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Quadro 1 – Demandantes dos cursos Pronatec/FIC

Demandante Instituição
D1 CRAS
D2 CRAS
D3 CRAS
D4 CRAS
D5 Sindicato Rural

Fonte: Zanelato (2018).

Quadro 2 – Supervisores dos cursos PRONATEC/FIC

Supervisor Tempo de atuação Área do Pronatec FIC
S1 3 anos Campo
S2 1 ano Educação, Comércio e Serviços
S3 8 meses Educação, Comércio e Serviços

Fonte: Zanelato (2018).

Posteriormente foi realizado o contato com 
os CRAS por telefone e via e-mail nos 25 mu-
nicípios onde os cursos foram realizados para 
identificar os participantes que recebiam o 
benefício do Programa Bolsa Família no ano 
da realização do curso e se continuavam rece-
bendo em 2016. Os beneficiários egressos to-
talizaram doze, sendo sete concluintes (cursos: 
operador de máquinas e implementos agríco-
las, agricultura familiar, auxiliar técnico em 
agropecuária, auxiliar administrativo, agente 
de alimentação escolar, cabeleireiro assistente 
e mecânico de máquinas agrícolas) e cinco de-
sistentes (cursos: produtor de embutidos e de-
fumados, operador de máquinas e implemen-
tos agrícolas, auxiliar de cozinha, cabelereiro 
assistente e carpinteiro de obras). A seleção 
dos pesquisados ocorreu da seguinte forma: de 
posse da lista dos egressos, a pesquisadora foi 
até os CRAS demandantes de cada município 
e solicitou o contato telefônico dos egressos.

No Instituto Federal de Rio Grande do Sul/
Campus Sertão, a implantação do PRONATEC 
foi vista com entusiasmo, pois trazia vantagens 
para a instituição no sentido de fortalecer suas 
ações e estruturas através da Bolsa-Formação, 
que

É uma das iniciativas do PRONATEC [que] 
utilizava a capacidade ociosa das estruturas já 
existentes nessas redes, a partir da oferta de va-
gas em cursos técnicos e de formação inicial e 
continuada ou qualificação profissional (FIC). 
Apesar da denominação, não se trata propria-

mente de uma bolsa, mas de um processo de 
transferência direta de recursos (Bispo, 2018, 
p. 108).

Os valores transferidos para as instituições 
ofertantes do PRONATEC abarcavam todas 
as despesas de custeio das vagas, como men-
salidades, materiais didáticos e encargos edu-
cacionais, podendo incluir também o forneci-
mento de alimentação e transporte aos alunos 
(BRASIL, 2018). A Bolsa-Formação, con-
soante com a legislação, envolvia parceiros 
ofertantes e demandantes. Os parceiros de-
mandantes eram responsáveis por identificar 
as demandas de cursos de qualificação da po-
pulação local, bem como mobilizar, captar, se-
lecionar e realizar a pré-matrícula do público- 
alvo (Bispo, 2018).

O Instituto Federal de Rio Grande do Sul/
Campus Sertão aderiu ao PRONATEC em 
2011 e selecionou sua equipe (supervisores, 
orientadores e equipe de apoio) através de edi-
tais em 2012. A equipe trabalhava no Progra-
ma no turno inverso ao seu horário normal de 
trabalho. Ao longo dos anos de 2012 a 2014 
foram ofertadas 370 vagas para os cursos téc-
nicos. Os cursos FIC passaram a ser ofertados 
pelo Campus Sertão nos anos de 2013 e 2014. 
Ao total, foram oferecidos 83 cursos para 25 
municípios próximos à Instituição, com dis-
ponibilidade de mais de 2400 vagas, o que 
demonstra a priorização do público mais vul-
nerável. Dentre este público, 10% era benefi-
ciário do Programa Bolsa Família. 
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Na escolha dos cursos, “sempre houve a 
preocupação com a demanda, o que era obser-
vado nas visitas que faziam junto às famílias, 
bem como nos pedidos que chegavam até o 
CRAS” (D1). Posteriormente ratificavam com 
a administração os cursos que seriam dispo-
nibilizados: “No início, a maioria dos cursos 
foi por sugestão dos ofertantes. Depois, quan-
do nos apropriamos mais sobre o programa, o 
município passou a escolher por solicitação 
dos munícipes” (D2), “em reunião com pes-
soas dirigentes do comércio, sindicato e esco-
las” (D3), ou ainda, “mediante reunião entre 
demandante e os setores privados que teriam 
condições de absorver a mão-de-obra qualifi-
cada” (D4). 

Pelo FIC da área que eu estava coordenan-
do, era sempre do interesse dos CRAS. A gente 
via se era possível, né, ter esse suporte. Então, 
partia sempre de uma conversa, de um acordo 
entre o CRAS e a coordenação. O CRAS tem 
todo um estudo com a comunidade para ver que 
tipo de curso aquela comunidade tinha como 
anseio (S3).

A gradual flexibilidade e autonomia dos de-
mandantes não confirmam integralmente uma 
das principais críticas ao PRONATEC: de que 
os cursos eram definidos de cima para baixo, 
sem fazer uma escuta dos desejos pessoais e 
vocações locais (Lessa, 2011) e visando funda-
mentalmente as demandas do mercado. Neste 
sentido, há algumas luzes que a pesquisa pode 
lançar, mas também novas perguntas.

Em primeiro lugar, houve escuta das de-
mandas dos CRAS e da população vulnerável, 
com tendência de ampliação da participação 
destes atores a partir da maior familiaridade 
dos coordenadores com o Programa. No en-
tanto, isso não invalida as críticas com relação 
à baixa participação popular. A escuta ao pú-
blico existiu, mas de forma voluntarista e não 
como um mecanismo da política pública desde 
o planejamento a fim de promover cidadania 
ao longo do processo decisório e resultados 
mais significativos.

Em segundo lugar, se a expectativa do go-
verno e de beneficiários do Programa Bolsa 
Família (Dihl, 2015; Ferrarini, 2016) era a 
geração de renda, não seria esperado articular 
oferta com demanda ao invés de qualificações 
que não teriam absorção posterior num curto 
prazo? Mesmo sem desconsiderar a alta con-
centração de renda no Brasil, o crescimento 

econômico, em especial quando se trata de 
expansão do capital produtivo, sistemicamente 
beneficia ao conjunto da sociedade. Isso não 
significa propor que todos os cursos fossem 
planejados sob este prisma, mas alguns estra-
tégicos, tal como ocorreu no começo, pareceu 
ser uma medida acertada. 

O papel dos CRAS também foi referido 
quanto à realização dos cursos.

Naquela época vinha muito auxílio financei-
ro, então, a gente comprava muito material para 
os cursos. Como eu ficava com a parte do co-
mércio, tinha curso de cabeleireiro, de cuidador 
de idoso. A gente não tinha estrutura, digamos 
assim, uma estrutura de um salão de beleza, en-
tão tinha que ser muita parceria com o CRAS 
(S3).

No âmbito das controvérsias, esta prática 
colide com o argumento de que a Assistência 
Social não deve se envolver com o trabalho, 
dado que cada política setorial tem que aten-
der a todos os cidadãos (Souza, 2013), o que 
em tese está correto e é preconizado pelas le-
gislações. No entanto, “os programas de qua-
lificação profissional estavam dispersos em 18 
ministérios sem chegar os mais pobres [...], 
pois as áreas do trabalho e da educação ‘não 
entendiam’ as especificidades da inclusão de 
indivíduos e famílias em situação de pobreza” 
(Gestor Público Federal). Este gestor também 
afirmou que as ações davam certo quando a 
Assistência Social se envolvia, pois ela tinha o 
acesso e promovia o reconhecimento da popu-
lação mais pobre.

Interessante notar, primeiramente, que o 
argumento acerca do reconhecimento da popu-
lação vulnerável que a política de Assistência 
Social promove (Sposati, 2016), para uns jus-
tifica a rejeição à inclusão social e produtiva, 
ao passo que para outros é seu próprio senti-
do de ser. Posteriormente, chama atenção que 
esta atuação da Assistência Social também está 
preconizada em lei, na qualidade de mediado-
ra, através do artigo 25 da Lei Orgânica de As-
sistência Social:

Os projetos de enfrentamento da pobreza 
compreendem a instituição de investimento eco-
nômico-social nos grupos populares, buscando 
subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciativas 
que lhes garantam meios, capacidade produtiva 
e de gestão para a melhoria das condições gerais 
de subsistência, elevação do padrão da qualida-
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de de vida, a preservação do meio ambiente e 
sua organização social (BRASIL, 1993).

Apesar do amparo em lei, o papel da Assis-
tência Social como mediadora foi sendo clari-
ficado posteriormente nas diretrizes das políti-
cas federais (Amâncio, 2015). Esta imprecisão 
explica porque as ações de qualificação profis-
sional e geração de renda realizadas nos CRAS 
são alvos de tantas críticas. 

Quando se questiona a ação da Assistência 
Social na ISP, não se diferencia a qual função 
se está referindo: como estruturadora/executo-
ra ou como mediadora/articuladora? Estudos 
bibliográficos realizados sugerem que as crí-
ticas se referem ao papel de executora (Les-
sa, 2011, Souza, 2013), mas a não elucidação 
põe em xeque a atuação da Assistência Social 
na inclusão social e produtiva como um todo, 
talvez desconsiderando avanços no sentido da 
intersetorialidade em prol da promoção de di-
reitos em contextos de alta vulnerabilidade. 

Esta pesquisa evidenciou que a questão vai 
além do espaço físico e não chegou a um posi-
cionamento conclusivo sobre o uso dos CRAS, 
mas elucidou processos ocorridos, quais sejam: 
a) a relação com o CRAS era nova sob a estru-
turação intersetorial de inclusão social e pro-
dutiva –proposta pelo PRONATEC– em que a 
Assistência Social era mediadora e as técnicas 
escolheram cursos sem conseguir prever os es-
paços de prática, o que não aconteceu com o 
sindicato rural; b) em determinados contextos, 
talvez o CRAS seja a única estrutura física dis-
ponível e próxima do público mais excluído e, 
como equipamento público, possa ser utilizado 
na perspectiva da intersetorialidade. 

Na sua função de mediadora intersetorial 
(Colin et al, s/d), a Assistência Social não 
viria a ferir a proteção social como direito 
no âmbito de uma política não contributiva; 
ao contrário, ampliaria ao trabalho também 
como direito. Há, contudo, que se ressaltar 
que as equipes do CRAS em geral são in-
suficientes e que não houve um processo de 
formação de gestores e técnicos para esta 
mudança de cultura e para o desempenho de 
novas atribuições, desde o plano conceitual e 
político até o metodológico. 

Houve, sim, um grande investimento no 
Programa Nacional de Promoção do Acesso 
ao Mundo do Trabalho (ACESSUAS Traba-
lho), cuja finalidade era promover o acesso 
de seus usuários a oportunidades no mundo 
do trabalho, por meio de ações integradas e 

articuladas voltadas à garantia dos direitos e 
cidadania das pessoas em situação de vulne-
rabilidade social. 

O ACESSUAS Trabalho foi pensado como 
suporte para a constituição das ações da As-
sistência Social como mediadora, evitando 
a sobrecarga dos profissionais dos CRAS e 
desenvolvendo novas ações e metodologias 
pertinentes à: articulação (entre políticas e 
com órgãos governamentais e não governa-
mentais); mobilização (identificação do públi-
co e orientação a oportunidades e divulgação 
do programa); encaminhamento (ao Cadastro 
Único, a políticas e oportunidades, bem como 
intermediação de mão-de-obra) e monitora-
mento da trajetória de ISP.

Dois municípios de abrangência do Ins-
tituto Federal de Rio Grande do Sul/Campus 
Sertão aderiram ao Nacional de Promoção do 
Acesso ao Mundo do Trabalho, mas o recur-
so chegou quando as ações do PRONATEC 
já tinham sido finalizadas e ele não cumpriu 
a sua finalidade: “Vem de cima para baixo, 
vem aquele recurso e não nos deixam gastar na 
nossa realidade, na nossa necessidade. Então, 
hoje, nós estamos com o dinheiro em conta e 
nós até tivemos que reprogramar este dinhei-
ro para não precisar devolver para o gover-
no” (D1). O demandante não tinha autonomia 
para utilizar o recurso, mesmo em ações que 
viessem ao encontro dos benefícios de seus 
munícipes. 

Os problemas estruturais e crônicos da po-
lítica pública brasileira de desarticulação e ine-
ficiência também impactaram diretamente no 
curso das ações do PRONATEC. A dinâmica 
de repasse de recursos “sempre teve proble-
mas” (S2). “Os recursos financeiros permane-
cem muito centralizados no executivo federal, 
apesar da descentralização fiscal, de forte teor 
municipalista, realizada pela reforma de 88” 
(Draibe, 2000, p. 1).

A descontinuidade é outro problema es-
trutural. Após o segundo ano de execução e 
o anúncio da crise econômica que assola o 
país desde 2015, os recursos foram cortados, 
muitos contratos em atraso não foram honra-
dos e todo um esforço e investimento foram 
interrompidos. Ainda que todos os cursos ofe-
recidos pelo PRONATEC no Instituto Federal 
de Rio Grande do Sul/Campus Sertão tenham 
sido concluídos (com exceção de um), estrutu-
ras foram desativadas, investimentos desperdi-
çados e a perspectiva emancipatória –de médio 
e longo prazo– não se efetivou. 
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Não se trata apenas de recursos e da letra 
fria dos planos e legislações, mas de frustrar 
sonhos e projetos de vida de populações vul-
neráveis e de impactar negativamente esforços 
das instituições envolvidas (Almeida, 2017) e 
de redes locais que, mesmo com possíveis di-
ferenças entre perspectivas de desenvolvimen-
to, começaram a se articular para fomentar a 
ativação econômica da região.

Quanto à questão pedagógica, os projetos 
pedagógicos dos cursos (PPC) do PRONA-
TEC/FIC, “tivessem informações básicas, 
como quantidade de horas e ementa do curso” 
(S2), mas “os supervisores [que elaboravam os 
PPCs] possuíam certa autonomia para adaptá-
-los à realidade de cada município”(S1). Havia 
uma diretriz pedagógica de que todos os cur-
sos FIC tinham uma disciplina chamada “cida-
dania”, com carga horária de 20 horas.  

A formação precisa ser integral, especial-
mente para grupos vulneráveis, impactados 
pelas múltiplas dimensões da pobreza e vincu-
lados à Assistência Social. Não basta aprender 
uma atividade, é preciso conhecer seus direitos 
e deveres para o exercício de cidadania (Ferra-
rini, 2016).

Outra diretriz versava sobre a participação 
dos alunos na definição dos PPCs feita pelos 
supervisores, mas nunca houve “porque a for-
mação dos PPCs ocorreu em uma fase anterior 
à seleção dos alunos” (S2). “Houve, sim, o au-
xílio do professor na parte técnica de áreas que 
o supervisor não conhecia” (S3). 

Destaca-se ainda que os beneficiários do 
Programa Bolsa Família tiveram prioridade 
nas vagas dos cursos PRONATEC/FIC. A ex-
ceção foi trazida por D5 em razão do deman-
dante ser um sindicato rural que não tinha em 
sua entidade informações para identificar os 
beneficiários do Programa Bolsa Família, tam-
pouco atilou-se para esta necessidade, corro-
borando a importância da Assistência Social já 
destacada por gestores federais.

A divulgação dos cursos foi ampla e os de-
mandantes utilizaram todas as formas possí-
veis, desde a rádio da cidade até carro de som. 
De acordo com D3, embora em 2013 a procura 
tenha sido considerável, isto não se repetiu no 
ano seguinte devido à baixa atratividade dos 
cursos. Sobre os participantes: “tinha os que 
terminavam, tinha os que desistiam e tinha 

também aqueles inscritos que nunca compare-
ceram” (D3).

A gente tem dificuldade até hoje com a par-
ticipação nos cursos porque tudo o que a gente 
oferece, prioritariamente, é para os Bolsa Famí-
lia e para os inscritos no Cadastro Único. Os 
inscritos, a gente consegue atingir, mas os “Bol-
sa” a gente tem uma dificuldade na participação. 
[...] O Bolsa Família tem essa condicionalidade 
da criança estar na escola e da pesagem, mas a 
gente vê ainda como muito deficitário essa coi-
sa com relação aos cursos profissionalizantes e 
ao mercado de trabalho. A gente convida, tenta 
motivar, mas não tem nada que garanta com que 
participem (D4).

Este é um ponto nevrálgico e ampara as 
críticas mais duras à política de ISP brasileira, 
as quais têm como referência as políticas de 
ativação europeias que em muitos casos pos-
suem condicionalidade. No Brasil, a condicio-
nalidade significaria a perda do direito social 
à proteção em meio a uma política social não 
contributiva e remeteria a uma prática típica de 
workfare state. 

Entretanto, tal condicionalidade não se efe-
tivou no Brasil, apesar de ter havido rumores, 
como o projeto de lei n. 2105/2015 encami-
nhado pela deputada federal Geovania de Sá, 
sem desdobramentos conhecidos até o mo-
mento. Portanto, as críticas servem de alerta, 
mas não se confirmou que a inclusão social e 
produtiva tenha preconizado a violação de di-
reitos sociais neste ciclo político no País (Fer-
rarini, 2016).

A fala de D4 ainda expressa a visão de 
agentes que operam políticas voltados a po-
pulações vulneráveis, mas não têm familia-
ridade com conceitos e perspectivas emanci-
patórias que se plasmam nas fronteiras entre 
Assistência Social e trabalho, o que reforça a 
importância da intersetorialidade e do conta-
to e troca de saberes entre os operadores das 
diferentes políticas. Esta necessidade se evi-
dencia também quando D4 complementa: “há 
uma questão de subjetividade dos beneficiá-
rios [do Programa Bolsa Família ], que não é 
só no PRONATEC, mas quando inseridos em 
outros cursos. Às vezes, por um detalhe, eles 
se melindram e desistem”. 
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A expressão “melindres” revela uma so-
ciedade assolada por drásticas e permanentes 
desigualdades.

Vivemos no país ícone das desigualdades no 
mundo, temos muitos Brasis dentro de um só 
Brasil, separados não apenas por territórios vi-
síveis, mas por muros invisíveis. As beneficiá-
rias do PBF vivem em territórios desconhecidos 
para muitos, mas comumente interpretados a 
partir das referências predominantes na socie-
dade. Saber da existência de muros invisíveis é 
o primeiro passo para entender o PBF. O segun-
do é pular o muro e ouvir estas populações em 
seu mundo e a partir de suas referências (Ferra-
rini, 2018, p.1).

A subjetividade é historicamente tratada 
como algo menor numa perspectiva materia-
lista que marcou os projetos emancipatórios da 
modernidade. Contudo, “a produção de sub-
jetividade talvez seja mais importante do que 
qualquer outro tipo de produção, mais essen-
cial até do que o petróleo” (Guattari e Rolnik, 
1986, p. 26). Por maiores que sejam os inves-
timentos materiais e financeiros em políticas 
públicas, é também em meio à micropolítica 
das relações e na produção de subjetividades 
sociais que ela atingirá - ou não - sua intencio-
nalidade emancipatória.

As classificações sociais hegemônicas pro-
duzidas a partir da imposição canônica das re-
ferências da modernidade ocidental capitalista 
patriarcal que definem quem é superior e quem 
é inferior (Santos, 2003), não são desconstituí-
das naturalmente. Elas geram um conjunto de 
interdições comunicacionais e relacionais em 
meio às relações particulares de poder e de sa-
ber (Foucault, 2014). 

Contextos novos e regras de relação dis-
tintas costumam se constituir como barreiras 
para a participação de sujeitos provenientes 
de comunidades periféricas se sinta à vonta-
de para se colocar frente ao professor ou ao 
um gestor. “Eu não tenho estudo”, “eu não 
sei falar em público”, são algumas das falas 
de beneficiárias do Programa Bolsa Família 
escutadas no estudo de caso sobre inclusão 
social e produtiva desenvolvido no município 
de Canoas (RS). 

Tais falas revelam as múltiplas dimensões 
da pobreza e a complexidade quando se trata 
não somente de projetar uma redução da po-
breza através da qualificação profissional e da 
inclusão laboral, mas de incidir nas múltiplas 

desigualdades que assolam drástica e perma-
nentemente a sociedade brasileira. A forma-
ção integral cidadã –e não meramente técni-
ca– passa pela criação de contextos inclusivos 
e pela capacitação de profissionais para lidar 
com os abismos da nossa sociedade, como 
matéria-prima dos processos de formação e de 
transformação social.

Inadequações também foram identificadas 
com relação à operacionalização dos cursos, 
apesar de todo um esforço dos demandantes 
para adequar a carga horária e o tipo de curso a 
ser oferecido com a realidade dos beneficiários 
do Programa Bolsa Família (D1):

A profissional de cabeleireiro, como não 
tinha informação do público que iria traba-
lhar, acabou não atingindo o objetivo. A grande 
maioria eram pessoas negras que participavam. 
Então, desde os produtos, o cabelo, faltou ma-
terial para a profissional trabalhar também. E 
eram pessoas de baixa renda mesmo e a profis-
sional pedia para elas comprarem e trazerem de 
casa. E as pessoas de baixa renda não tinham 
condições financeiras de comprar (D1).

A desigualdade e a pobreza no Brasil são 
profundamente marcadas pelo traço da inter-
seccionalidade entre classe, raça e gênero, o 
que se reflete não apenas nos indicadores so-
ciais, mas está entranhado na sociedade. Isso 
faz com que a reprodução das desigualdades 
ocorra até mesmo nas políticas e espaços vol-
tados à sua erradicação.

Após a interrupção dos cursos em 2015, o 
Instituto Federal de Rio Grande do Sul não re-
pactuou o PRONATEC: “em um nível maior, 
de reitoria, e para mim, coordenador, a gente 
sentia muita falta de agilidade no repasse dos 
recursos financeiros. É muita burocracia en-
volvida, muito documento que tinha que ser 
feito para efetuar um pagamento para um bol-
sista (S2). 

Além disso, “o pessoal que trabalhou no 
PRONATEC, pelo menos aqui, fazia muito 
mais trabalho porque tinha que trabalhar por 
dois ou três servidores (S2). O Campus Ser-
tão até tinha interesse em repactuar, pelo me-
nos para terminar o curso que havia ficado em 
aberto (faltando dois anos de três), porque era 
o nome dele que estava em jogo, mas era a rei-
toria do Instituto Federal de Rio Grande do Sul 
FRS que tinha o poder de decisão (S2).

À guisa de avaliação da eficácia do PRO-
NATEC, “teve cursos que começaram com 
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uma grande quantidade de alunos e se formou 
um pingo. Não era só do Programa Bolsa Fa-
mília, os demais também” (D3). Eu acho que a 
maior dificuldade do aluno foi ele se sentir alu-
no e ele querer de fato despertar para a neces-
sidade da formação, ainda mais no meio rural, 

uma cultura de que, depois de uma certa idade, 
não precisa mais estudar (S1). Apesar disso, 
chamou atenção a elevada taxa de conclusão 
de 78,9% dos cursos FIC, contrariando o senso 
comum de que o Programa Bolsa Família gera 
dependência e acomodação. 

Figura1: Concluintes dos cursos

Fonte: Zanelato (2018).

Não foram identificados efeitos econômi-
cos significativos da vida dos beneficiários do 
Programa Bolsa Família - aumento de renda 
propriamente dito. O maior ganho foi nos 
efeitos sociais, como maior conhecimento 
das políticas públicas, aumento da autoestima 
e aplicação das aprendizagens e habilidades 
adquiridas para a melhoria da qualidade de 
vida pessoal e familiar, o que foi observado 
inclusive dentre os desistentes. Observou-se 
também a maior aproximação dos Centros de 
Referência em Assistência Social com algu-
mas famílias.

Apesar de todos os desafios, o Programa 
foi avaliado positivamente. A maioria dos con-
cluintes, assim como os desistentes, teve uma 
percepção positiva sobre os cursos oferecidos, 
especificamente quanto ao fornecimento do 
material e qualidade dos professores e das au-
las ministradas. “Até hoje eles perguntam nos 
CRAS se haverá novos cursos” (D1). Apenas 
deixaram registrado que gostariam do aumento 
da carga horária, mais aulas práticas e que os 
cursos do PRONATEC tivessem continuidade. 

Para os demandantes e supervisores, o ama-
durecimento do PRONATEC foi acontecendo 

ao longo do processo, ao ponto os entrevista-
dos mencionarem que, se o Programa voltasse, 
teriam informações importantes e fundamen-
tais para contribuir com o seu êxito: “temos 
que fazer um esforço para que um dia venha a 
ser um processo permanente! Eu acho que po-
deria melhorar também todo um contato com 
a sociedade civil do município, por exemplo, 
para que pudesse ser envolvida” (D5).

3. Considerações Finais

A complexidade do tema mostrou não ser pos-
sível –tampouco desejável– estabelecer uma 
posição conclusiva acerca das estratégias que 
o Brasil adotou para a inclusão social e produ-
tiva dos mais pobres no ciclo inclusivo, mas 
identificar avanços, limites e aprendizagens 
que subsidiem este debate e que sirvam como 
legado para ciclos futuros. O PRONATEC sur-
giu de diagnósticos e planejamentos bem ela-
borados e, no bojo de políticas sociais progres-
sistas, considerando a estrutura governamental 
e seus limites organizacionais e burocráticos, 
obteve um bom desempenho operacional 
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em âmbito nacional no período em questão 
(Amâncio, 2015). 

No Instituto Federal de Rio Grande do Sul 
/Campus Sertão, o PRONATEC também teve 
uma implantação exitosa, além de avanços, 
como: relativa flexibilidade na escolha dos 
cursos, boa divulgação, inclusão satisfatória 
de beneficiários do Programa Bolsa Família, 
mobilização da rede local e articulação com 
os CRAS. O Programa se constituiu num cam-
po rico de interação entre agentes de diferen-
tes políticas, instituições e setores sociais, no 
qual, os agentes da Assistência Social, a partir 
da trajetória de conhecimento e do reconheci-
mento das famílias vulneráveis como sujeitos 
de cidadania, podem contribuir para a institui-
ção de novos espaços de aprendizagem, de fala 
e de participação.

Entretanto, cada avanço trouxe consigo 
contradições e novos desafios, algo típico de 
uma política inovadora em determinado con-
texto, o que em parte justifica posicionamen-
tos críticos à inclusão social e produtiva dos 
mais vulneráveis pela articulação entre Assis-
tência Social e trabalho, materializada pelo 
PRONATEC. 

Nesta pesquisa, identificou-se uma lacuna 
em críticas e práticas, que se refere a não con-
sideração de que a Assistência Social foi defi-
nida como mediadora pelas políticas federais 
–concepção fundamental para a promoção da 
inclusão social e produtiva numa perspectiva 
cidadã e garantidora de direitos–. Consideran-
do o papel da Assistência Social como media-
dora, limites também foram revelados. 

Em primeiro lugar, a articulação interseto-
rial é incipiente. Em segundo lugar, há um pro-
blema de fundo, desafio maior da inclusão so-
cial e produtiva e que se vincula à grande críti-
ca de não produzir a independência econômica 
das famílias: os programas e políticas sociais 
no Brasil não são vinculados a políticas estru-
turantes e a reformas administrativas e tributá-
rias que desconcentrem renda, ativem o capital 
produtivo e gerem oportunidades econômicas 
dignas para as populações vulneráveis. Isso re-
lega as políticas sociais à eterna condição de 
residuais ou compensatórias. A implementação 
de programas sociais no Brasil segue navegan-
do na imprevisibilidade, mesmo em governos 
considerados progressistas. A instabilidade po-
lítica e econômica e o caráter instrumental que 
a política pública assume a cada governo são 
corrosivos para o êxito dos programas e para o 
bom uso do orçamento público. 

O estudo concluiu que a experiência do 
PRONATEC é tão mais válida no Brasil atual 
–marcado pela redução das políticas e do aces-
so a direitos– quanto mais pudermos aprender 
com ela no interstício de novos ciclos que prio-
rizem a redução das desigualdades e a inclu-
são. Num mundo globalizado em que a desi-
gualdade cresce de forma abissal, esta expe-
riência demonstrou que a inclusão econômica 
e cidadã dos mais vulneráveis é um desafio que 
requer intersetorialidade e participação de di-
ferentes segmentos da sociedade, sem excluir 
as especificidades, mas as redefinindo em tor-
no de um pacto de desenvolvimento inclusivo 
e sustentável. 
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